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CAMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS 
- ESTADO DO PARANÁ - 

Gabinete da Presidência 

Oficio n 77 2024-DPL 

Em 25 de abril de 2024. 

Ao Excelentíssimo Sr Presidente da Câmara dos Deputados Sr. Arthur Lira. 

Encaminhamos a Moção de Apoio n° 134/2024, de iniciativa dos Vereadores do 
Município de São José dos Pinhais-PR, a qual foi devidamente aprovada na sessão 
ordinária realizada por este Legislativo Municipal. 

Sem mais para o momento, subscrevo com especial estima e distinta 
consideração à Vossa Excelência. 

Atenciosamente, 

Ila ''eira 
Presidente 

ft' 
a) 

Rua Veríssimo Marques, n°. 699 - CEP 83005-410 - São José dos Pinhais - PR 
Fone: (41) 3299-6500 - Fax: (41) 3299-6597 
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" CÂ1RAMUN1C11t l)E sÃo JOSÉ DOS PINHAIS 

ESTÁDO DO PARÁ 

/7 
MOÇAO DE AIQJ() N° l3472)24, 

" PROPSEADO 
() J ereodor h'ilvio ganto e f'ereadores Subscritos, izo uso 

(te mas citribiiições regimentais con/6r01e o /IJ1. 136 e 

/ 

dii. 13 do Regimento Imerno slesta Cata Legislativa 

" ÃPOIAM poi /12ei0 e/esta MOÇÃO, o COXGRESSO 

NÃIOAi4L, em razão cio movimento offnsivo ao 

Conselho Trederal de dÍedicini CFi\Í, iniciado com a 

publicacuo cia Resolução CF2/ ir 23 2O24 que se/cl 

desagravado o referido Conselho, e man(i(lo elu 51105 

atribuiçães puóprias 

Aos GabideteS das Presidências do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 

Que acolham esta moção como manifestação de vontade da maioria absoluta do Povo 

dc São José dos Pinhais mediante deliberação de seus representantes legitimamente e1çitos no 

intuito de apoiar o Conselho Federal cçe Medicina diante das graves ameaças à vidé: esta moção 

" é motivada pela movimentação iniciada logo apó a publicação o DOU. do dia 3 dc aliril 

próximo passado. da Resolução CFM n. 2.378 de 21 de março de 2O?4 com o fito de a 

" menoscabar e desqualiflcal' A referida RcsoluãO prescreve em seu art. Tr que: 

dii. 1 E vedado ao médico a 'eulf:ig ão cIo 

" procedimento de Lissístolia Jefal, ato médico que oca5i(1lc' 

- ojeucidio previailiente 005 proceclime;itos de interrnpçuo 

da gravidez nos casos ele aborto previsto eni lei, ou seja 

feto oriundo de 05tupr0, qiiaiido houver probabilidade de 

sobrevida do jb/o eni idade gestaCiOilal acima de 22 

" SL tllailaS. ' 

0.1). 

1 

1 
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CÂMARA MUNJCJPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS Es FADO DO PAR 

Inicialmente cumpre destacar que a presente Resolução representa um marco histórico na defesa da vida e da dignidade humana A resolução vem de encontro e reforça.o direito inviolável a vida e que ninguém será submeuclo a tratameito desumano ou degradante" Cumpre destacar' que a assistoija consiste na introdução de cloreto de potássir dictan no coração do nascituro cusando a sua parada cardíaca, O procedjnento fora propoSitalmnte introduzido para thcilitar a pratica do aborto entre o quinto e o nono mês. de gestação pois, sem a assistolia o bebê nascerúr vivo e teria que ser morto fora do útero, um procedimento traumático inclusive para os profissionais da área dasaúde que se dibpõein a trabalhar com o aboio, 

A publicação da fesolução do CEM surge posteriormente contra as normas técnicas do MinisOrio da Saúde, a qual publicou documento que deixa claro que a legislação atual no Brasil no estabelece prazo para que o aborto ocorra flCS casos, e afirma que não cabe aos serviços de saúde interpretar esse direito e fixar prazos, Porém, em meio a contrárias n1anifestç5 e críticas as medidas foram louvavelmente suspensas em 29.02.2024. Rccentemcite contra as normas técnicas do Minisiér'jo da Sade em vigor, dcsaconsglpase o aborto após a vigésima semana, o Ministerio Público tem insistido que o Código Penal de 1 940, ao não punir o aborto em caso de estupro, não teve intenção de impor limites à prática, uma vez que, no seu artigo 128. que dispõe sobre o tema, não teria fixado limites de idade gcstaciona Ocorre, porém, que está sendo esqt1ecid que a mortalidade materna em conseqtrêirci de um parto cesáreo, em 1 940, Único modo Possível dc se realizar' um aborto tardio naquela época, estava em torno de 20°6. As mulheres oderiam mon'er devido a SepticnLt deco1TCjtC de uma infecção, pois não estava ainda disponível a penicilina nem os demais antibióticos A penicilina, que baixou a mortalidade materna após o pai'to cesáreo praticamente a zero .somcrte começou a ser difluidida na prática médica após a Segunda Guerra Mundial Por' este motivo cm 1940. a prática do aborto no segundo e terceiro trimestre da gestação cru algo impensáiel E, caso fosse tentado seria \isto como um infanticídio e não como um aborto, Este foi o motivo pelo qual olegislaj1. não eoloeoti um limite gestaeio para a não punibjlldade do aborto em casos de estupro, Legislas0 sobre redlidadús, não sobre hipóteses reconhecjdlameiite impossíveis 

o e 
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CÂMARA MUNICIPAL DL SÃO Josfi DOS PINUAJS " à ESSADO DO PARANÁ 

Por este motivo entondhmos que o Conselho leciul de Mdieina, eu. sus Resoluco 
CFM 2.378/2024, oportunamente equipara com clareza "a realização do procedimento de 
assistblia Dtal a um ato médico que ocasiona o feÉicídioR . 

Esta moção tanshém sugere, rmpeitosamentc, às duas Casas do Congresso Racional, 
A consícleracão da conveniência de se passar legislação positiva de proibição da cLamada 
'assistolia fetal". 

Potanto. pretende-se por meio desta mocão manifestar cxnro apoio co 
Excelentíssimo Presidénte do Senado, Rodrigo Pecheco. ao Excelentíssimo Presidente da 
Câmara, Aflhur Lira e ao Conselho Federal dc ãledicina, para a defesa do dlreito à vida: inerente 
por si nUsmo a todo sef humano. confoimse a Declbração Universal dos Direitos Humanos, do 
qual o Brasil é signatério. adrma cm seu drtigo 3: iLha ser ia'mano /C7O cifre//o â 'fha 

Por fim, não se pode tampouco desprezar a vontade popular, O paragrafo único do 
ariigb primeiro de nossa atual Cntiruicào declara que todo podei' emana cio pos'o e e exercido 
por meio de seus representantes, de quem. portanco:esta moção se faz v07, Acravés de clh'e»sos 

" pesquisas, realizadas por nariados instituos, tens-se encontrarIa invariavelmente que a posição 
'1 do povo brasileiro é maioiitariamente oontrúriaao a5oio. 

Que apresente Ufoção. após aprovada polos senhores pares, seja encansinbada, como 
nHnifestação de nossa mais veemente PREÕCUPÇÃO E APOIO, às seguintes auioi'idade, 
conforme seguem: 

" Exiro, Pc. . " . 

J7ODsGO OT4TUOSO,4RESpÃCHECO . . 

tÍD Senado» Presidente do Senciclo Fcdsra/ 
. 

SEiPc1DO PEDEJDL, EVEXO 2, ALA 7ROTÔNiOT/7LELA, OABIAUT2d 
Ol65-9OO Bra3í7ia, DF " " 

" Domo. Si'. 

'AIlTHUR LLPA .. .. . . . 

. " LTD Deputdclo Tàde/'OZ Pi'esicfcnt da ('Povoa rios Demtado . . 

" 

O HIdRA DOS DEPUTADOS, EDIFIIO PfUNCIP1IL, Id OLHENTO SUPEPUOR, ALA E 
0160-900B,'asj/jcj DE " " " " . . . 

" " 



" CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINFIAIS 
ESTADO DO PARANÁ 

Ssla de Sessões l de abril e 2024. 

" / . 

" 
. Siiv(i ai1tt) 

1 . " 

1h Siqucii t Fatinu c!ePauh 

/ c cia ( /r: a Alaa/c,/c/ 
" 

. 

" Paulo ho i\ 1 aradona 

Ab!io Mvcs . José Vieira 
" 

""/Q7 ' 
! 

.. 

Sinéi0 anuario 
. // ; 

* 

. 

J ci aJo. 
i' 

/ 
7 .' " 

elegado 4iheI " 

J'o J.» . /J* / 
7 

. Professor Wellington / 
Denílson Grilio 

" Renan,/acliado 
1 COr rirli 

71 

I(O(i7(/ ri. 
Piofessur Abelino 

. / 

J(Y'PoSsebofl 
1 iCOC 17 

" 

" 

Sihio Mânico 
"Ci"* " . (17 aJO7 

* / . Alifon Fenemé 

/11'!) /';,,j.7(*. " i'077Cnií7O 

" 1) Juliano Martins' " 
" Bii'a do Banco 

" . 
':17 o d,' " " 

. 

/.u / Gilberto MeIo 
' 

" / 
W'GdbeIo 

)'(r 

" Sirnue1 Pinheiro . 

1 / i 
" 

4 



" CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINFIAIS 
ESTADO DO PARANÁ 

Portadto. pretende-se por meio desta moção manifestar expresso apoio Conselho 

Federal de Mádicina. representado por seu presidente Ex. los aHií'cu? cio Si/ia Gol/o, para a defesa 
do direito à vida, inerente por si mesmo a todo ser humano. conforioe a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. do qual o Brasil é signatário, afirma em seu Artigo 3: Todo ser humano 
teni direito à ilda ".. 

Por fim não se pode tampouco desprezar a vontade popular, O parágrafo úieo do 
artigo primeiro de fOSSa atual Constituição declara que todo poder emaa do povo e é exercido 
por meio de seus representantes dc quem, portanto, esta moçào se faz voz. Através de diversas 

" pesquisas. realizadas ior variados institutos, tem-se encontrado invariavelmente que a posição 

do povo brasileiro é majoritai'iamente contrária ao abhto. 

Q ue.a presente Moção, após aprovada pelos senhores pares. seja encaminhada, como 
manifestação de nosso ihais veemente APOIO ao CFM - Conselho Federal dc Medicina, 

conforme segue: " - 

Ermo, Se. Presidente - 

Ios Hircm da Silva Gol/o 

COiVSELI[O FEDERAL DE IED1cIv 1 

SGÃS 6/6, Couj2mto D, Lote 115, L2 Sol, Brasília DE - CEP: 0d00-760 - MYP].' 33583550 0001-30 

Sala de Scãsões. 18 dc abiil dc 2024. 

j j 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
ESTADO DO PARANÁ - 

Inicialmente, cumpre destacar que a presente Resolução representa um marcõ 

histórico na defesa da vida e da dignidade humana. A resolução, vem de encontro e reforça 6 

"direito inviolável a vida e que ninguém será submetido a tratamento desumano ou degraIante".' 

Cumpre destacar que a assistolia consiste na introdução de cloreto de potássib 

" diretamente no coração do nascituro, càusando a sua parada cardíaca. O procedimento fora 
» - 

propositalmente 'introduzido para facilitar a prática do aborto entre o quinto e o nono mês de 

gestação, pois, sem a assistolia, o bebê nasceria vivo e 'teria que ser morto fora do útero, um 

" - , procedimento traumático inclusive piíra os profissionais da, área da ,aúde que sè dispõem a-

trabalhar com o aborto. 

A publicação da resolução do CFM surge posteriormente contra as normas técnicas 

do Ministério da Saúde,- a qual publicou documento que deixa claro que a legislação atual no-

- Brasil nãoestabelece prazo paraque o aborto ocorra nesses casos, e afirma que não cabe aos 
" serviços de saúde interpretar esse direito e fixar prazos. Porém, em meio a contrárias. 

" manifestações e crítiças as medidas foram louvavelmente susensas em 29.02.2024.. 
- Recentemente, contra' as normas técnicas do Ministério da Saúde em vigor, 

" desaconselhà-se o aborto após/ a vigésima semana, o Ministério Público tem insistido' que o 

Código Penal de 1940, ao não punir o aborto em caso de estupro, não teve intenção de impor 

limites à prática, uma vez que, no seu artigo 128, que dispõe sobreo »tema,.não teria fixado 
/ 

limites .de idade gestacional. Ocotre, porém, que ,está sendo esquecido que a mortalidade 

materna em consequência»cfe um parto cesáreo, em 1940, único 'modo possível de se realizar 

um aborto tardio naquela época, estava em trno de 20%. As míilheres poderim morrer devido 

septicemia decorrente de uina infecção, pois não estava ainda disponível a penicilina nem os 

- demais antibióticos. A penicilina, que baixou a mortalidade materna apó o parto cpsáreo 

" praticamente a zero, somente começou a ser difundida na prática médica após a Segunda Guerra 

" - " , Mundial. Pdr este motivo, em 1940,, a prática do aborto no segundo e terceiro trimestreda 

gestação era algo impensávei. E, caso fõsse tentado, seria visto como um irífanticíIio e não 

como um aborto Este foi o motivo pelo qual o legislador não colocou um limite gestacional 

para a não punibilidade do borto em casos de estúpro. egis1a-se sabre realidades, não sobre 
" " " " 

. hipóteses recnhecjdameiíte Ímpossíveis. 
," " " " - 

" "' » " - - PEIJCÁ DA CD. I3Ait2oa 2i59 006677 " " - - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
ESTADO DO PARANÁ 

Por este motivo entendemos que 6 Conselho Federal de Medicina, em sua Resolução 

CPv( 2.378/2024, oportunamente equipara com clareza "a rea1ização do procedimento de 

assistolia fetal a um ato médico que ocasiona o feticídio'. 

Esta moção também sugere, respeitosarnente, às duas Casas do Congresso Nacional, 

a consideração da conveniência de se passàr legislação positiva de proibição da chamada 

"assistolia fetal". 

Portanto, pretende-se por meio desta moção manifestar expresso apoio ao 

Excelentíssimo Presidente do Senado, Rodrigo Pacleco, ao Excelentíssimo Presidnte da 

Câmara, Arthur Lira e ao Conselho Federal de Medicina, para a defesa do direito à vida, inerente 

por si mesmo a todo ser humano, conforme a Declaração Universal dos Direitos Humanos, do 

qual o Brasil é signatário, afirma em seu Artigo 3: "Todo ser humano tem direito. à vida ". 

Porfim, não se pode tampouco desprezar avntade popular. O parágrafo único do 

artigo primeiro de iiossa atual Constituição declara que todo poder emana do povo e é exercido 

por meio de seus representantes, de quem, p 'rtanto, esta moção se faz voz. Através de diversas 

pesquisas, realizadas por variados institutos, tem-se encontrado Ïnvariavelmente que a posição 

do povo brasileiro é majoritariamente contrária ao aborto. 

Que a presente Moção, após aprovada pelos senhores' pares, seja encaminhada, como 

manifestação de nossa mais veemente PREOCUPAÇÃO E APOIO, às seguintes autoridads, 

conforme seguem: 

Exmo. Sr. 

RODRIGO OTÁVIO SOARES PAHECO 

MD SenadQr Presidente do Senado Federal 

SÊNADO FEDERAL, ANEXO 2, ALA TEOTÔNIO VILELA, GABINETE 24 

70165-900 Brasília, DF - , - 

ExmQ. Sr. - 

ARTHUR LIRA 

" - MD Dutado Federal Presidente da Câmara dos Dejutados 

CAMÁRA DOS DEP UTADOS, EDIFICIO PRINCIPAL, PÁ VIMENTO SUPERIOR, ALA E 

70160-900 Brasília, DF - " 
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